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行 政 法 務 司 司 長 辦 公 室

第 5/2025號行政法務司司長批示

25/2023

91/2024

頴

 

–––––––

 

經 濟 財 政 司 司 長 辦 公 室

第 38/2025號經濟財政司司長批示

2/2025

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A ADMINISTRAÇÃO 

E JUSTIÇA

Despacho do Secretário para a Administração 
e Justiça n.º 5/2025

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos da 
alínea 3) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 25/2023 (Organização e funcionamento do Centro 
de Formação Jurídica e Judiciária), conjugados com o n.º 1 da 
Ordem Executiva n.º 91/2024, o Secretário para a Administra-
ção e Justiça manda:

1. É renovado o mandato do membro permanente do Conse-
lho Pedagógico do Centro de Formação Jurídica e Judiciária, 
Mai Man Ieng, procurador-adjunto do Ministério Público, pelo 
período de um ano, a partir de 1 de Março de 2025.

2. É renovado o mandato do membro permanente do Conse-
lho Pedagógico do Centro de Formação Jurídica e Judiciária, 
Io Weng San, presidente dos Tribunais de Primeira Instância, 
pelo período de um ano, a partir de 5 de Março de 2025.

17 de Fevereiro de 2025.

O Secretário para a Administração e Justiça, Cheong Weng 
Chon.

–––––––

Gabinete do Secretário para a Administração e Justiça, aos 
17 de Fevereiro de 2025. — O Chefe do Gabinete, Lam Chi 
Long.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A ECONOMIA

E FINANÇAS

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 38/2025

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 2 do artigo 1.º da Ordem Executiva n.º 2/2025, o Secretário 
para a Economia e Finanças manda:

1. São subdelegados no director da Direcção dos Serviços 
de Finanças, Iong Kong Leong, todos os poderes necessários, 
como representante do Chefe do Executivo para a prática dos 
seguintes actos na execução da «Convenção entre o Governo 
da Região Administrativa Especial de Macau e o Governo da 
República de Moçambique para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento», da «Convenção entre o Governo da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau e o Governo da República de 
Cabo Verde para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento», do 
«Acordo entre o Governo da Região Administrativa Especial 
de Macau da República Popular da China e o Governo da Re-
pública Socialista do Vietname para Evitar a Dupla Tributação 


